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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JARU

t

5tl

MENSAGEM N" 606

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciaçáo e deliberação de Vossas Excelências, o projeto de
lei. n' 2841lGP 12020, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar por
superávit financeiro, no valor de R$ 584.509,04 (quinhentos ê oitenta e quatro mil, quinhentos e
nove reais e quatro centavos), na unidade orçamentária: Fundo Municipal de Saúde, na fonte
03.00 - Recursos do Tesouro Exercícios Anteriores - Recursos Ordinários.

.-ausitieranio .oue o iêc,-.:rso custe;lá ies;:::: ::;':n c -i: folha de
pagamento dos servidores da atenção básica municipal por um período aproximado de dois
mêses, e, também será realizada a reforma das UBS's Osvaldo Cruz, Ruth dê Souza de Oliveira
e Carlos Chagas, tendo em vista que as três unidades estão situadas em populosos setores do
Município de Jaru, atendendo diariamente um grande número de usuários a procura dos
serviços ofertados pelo SUS.

Considerando que o valor é oriundo do acordão de no 821312018-TCU, referente ao
processo de tomada de contas especial TC 018.508/2013-8, realizada pelo Tribunal de Contas
da União instaurado em razão da realização de pagamentos irregulares com recursos do
SIA/SUS, originários de transferência fundo a fundo, ocorridos na Secretaria de SaÚde do
Iiíunicípio de Jaru nos exercÍcios de 2003 e 2004. O acordáo foi Íirmado e a devoluçáo do
recurso foi realizada através do processo administrativo no 3907i2019, no exercício de 2019, em
conformidade ao item 9.3, do referido acordão:

Autorizar, em caráter excepcional, o pagamento da dívida do
MunicÍpio de Jaru/RO em até 40 (quarenta) parcelas mensais e
consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217
do Regimento lntemo, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do
recebimento da notificação, para que comprove, perante este
Tibunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar
da parcela anterior. para que comprove o recolhimento das demais
parcelas, aos cofres cto rundo Munidpal de õaúue, atualizadas
monetariamente.

Considerando que o valor é oriundo da receita PAB variável e será destinado para

o custeio da Rede Básica de Saúde do MunicÍpio de Jaru, considerando que a atençáo
básica é o contato preferencial dos usuários, a principal porta de entrada e centro de

comunicação com toda a Rede de Atençáo à Saúde, sendo necessário constantes reparos em

sua esirutura, afim de proporcionar um atendimento de qualidade aos usuários do SUS.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, atraves
da Comunicaçáo lnterna n" 934/SEMUSN202O.
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Referido projeto de lei e de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vêz que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela
Câmara Municipal conforme preconÍza a Lei Orgânica Municipal.

As operaçÕes de abeltura de crédito adicional especial e suplementar estão
previstas na Lei Federal n. 4-320164, de 17 de março de 19tr, que estatui normas gerais de
direito financeiro, sendo que no particulaÍ, teza o artigo 41 , I e ll:

Art.41. Os créditos adicionais class-ificam-se em:
| - Suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária:
ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja
dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exame, não havendo, Dortanto, qualquer óbice à sua
efetivaçáo, desrje que observadas as regras especificas inerentes aos procedimentos desta
natureza.

ru - -.i'- '^'^ er:. ^-il!-:, se3ue abaixo clguns disposilir.,6s lsg3!r ia:nbén
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

"Art. .lÍ}. A abeÉura de créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será
precedida de exposição jusüfi cativa.
§ ío. Consideram-se rêcuÍsos, para o fim deste artigo, desde que não
comprometidos:

| - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;
ll - Os provenientes de excesso de arrecadação;
lfl - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei"

O art.43 confere o devido supedâneo legai para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação cje Vossas Excelências o presente
Projeto de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado,
discutido e aprovado em regíme de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação
da matéria em exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 23 de março de 2020

Atenciosamente,

JOAO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - SetoÍ 02 - Jaru/RO CEP: 76.89G000
Contato (691 3521-1384 - Silê: Wl\l'v jaru..o.go Ébr - CNPJ: C4.279.238/CCC1-5S

Mensagem 506 de 23l0i/:,n.'1. ,-.inado .. í^.6a do Decrelo n" 11 990/2019 ílD: 62655 e CRC 8806584E) 213
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Documento assinado eletronicamenle por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, PreÍeito
Municipal, em ?3n3no2j às 18:59, horário de Jaru/RO, com ÍulcÍo no aÍt. 18 do DecÍeto no

11.990 de 01/11/2019.

A autenticidade deste documento pode ser conÍêrida no site ePIQçJa&!BQ, informando o lD
62ô55 e o código verificâdor 8B065BAE.

Dôcto |D 62655 v1Referêncie: PÍocesso n''1-2301/2020

Mensagem ôô6 de 2303,'2020, assinado na forma do Decteto no 11.990/2019 (lD: ô2655 e CRC: 880ô5SAE) 5r3





25t13t202A

ffi. :,'1,:

ESTADO DE RONDÔNN
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2841IGPI2O2O

"Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento
vigente crédito adicional especial por superávit
financeiro, na Unidade: Fundo Municipal de Saúde".

O PREFÊ|TO MUNICTPAL DE JAkU, Estaoo de Ronoonra, rro uso de suas
atribuiçóes que lhe conÍere a art.34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

seguinte:

LEI

Art. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito
adicional especial por superávit financeiro na importância de R$ 584.509,04 (quinhentos e
oitenta ê quatro mil, quinhentos e nove reais e quatro centavos) na unidade orçamentária a
seguir, de acordo com o art. 43o da Lei no 4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25
de novembro de 20 19) distribuídos a seguinte dotaçâo:

288.624,72

295.884.3210.301.0001 .2006.0002 PROMOÇÁO DA SAÚDE E PREVENÇÃO DE RISCOS
3.1 .90.11 .OO VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
FR.: 0 3 00
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

Art.2o - O credito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos
provenientes de superávit financeiro, na fontê 03.00 - Recursos do Tesouro Exercícios
Anteriores - Recursos Ordinários.

Superávit Financeiro:

Art. 3o - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

AÉ. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Projeto de Lei2841 de 23103/2020, assinado na foÍma do Decreto n 11.990/20'19 (lD:62652 e CRC: 015CD370).

R$ 584.509,04

Faz saber que a cÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a

02 11 OO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301 .OOO1 .1008.0000 REFORMA E AMPLTAÇÃO DOS CENTROS DE SAÚDE
3.3.90,:]9.C' CUTRCS SEIIY|ÇOS DE TERCFIROS . PESSO^ II IRíNICA
F.R.: 0 s 00
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

112
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Gabinete do Prefeito, Jaru 23 cie março cie 202C

JOÃO GONçALVES STLVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jan RO CEP: 75.89G00C
Contato: (69) 3521-'13ô4 - Site: www.iaru.ro.gov.br - CNPJ: M.279.2381000i-59

Documentô assinado êlêtronic€mêntê por JOÃO GONçALVES SILVÁ JUNIOR, Pre?e;to
Muniôipal. em 231A3n020 às 18:59, hoÍáíio de Jaru/RO, com fulcro no aú. '!8 co lsctâto il"
11.990 de A":111!2419.

A autenticidade deste documento podê ser coníerida no site ePÍoc Ja.u/RC. aníoi-mando o lD
62652 e o cóCigo veriÍicador 015CD370.

Rêferência: Process, no 1-23A. i2A2A. DocÍo iD ô2652 v1

Projeto de Lei 2841 de 2310312020. assinado na torma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 62652 e CRC: 015CD370). 2t2
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ESTADO DE RONDÔNh
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Su vit Financeiro

Fonte: Extrato Bancário

Ar,ROC
slsi,lnfLira 

-,*m,Êrca ,r/

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 23 de março de2A20

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Rairnundo Cantanhede. 1080 - Setoí 02 - Jaru/RC CEP 7ô.89$000
04.219.23ar00C1-59

Documento assinado êlêtÍonicamente por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
t{lunicipal, em 23tO3l?020 às 18:59, horário dê Jarui RO. com íulcro no art. 18 do DecretÔ no

11.990 dê 1t11/2019.

A autenticidâdê desle documento pode ser conferida no site êProc JarulRo, iníoÍmando o lD
62654 ê o código veriíicador 96CF49E6.

Dôcto lDr 6269 vlRêferência: Procêsso no i-230 Í /2020

RESTOS A
PAGAR 2C19

SUPERÁVI DO
EXERCíCrO

SALDO 31t12t2019FONTE DA RECEITA

R$ 584.509,04RS 584.509,04 R$ 0,0003.00

Anêlcs 2841 de 2yO3/2020, assinado ôa ÍoíÍnâ do Decreto n'11-990/2019 (lD: 62ô54 e CRC: 96CF{9E6). i!',
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Consultas - lnvestimentos Fundos - Mensal

tl r,e r .,.
Agência
Conta
Mêíano reÍeÍência

1401-X

55007-8 PBOC 3907 2018 RECUR PAB
DEZEMBRO/2019

S.Público Aslomálicô - CN

8^1t2019 SALDO ANTERTOR 525.860,05 1 42.405 ,250737

o4/1A2O19 APLTCAÇÃO 57.924,61 i5.682,618387 3,693507670 r58.088,069124

3111A2019 SALDO ATUAL 158.088,069124 158.088.069124

Besumo do mês I

SALDO ANTERIOH
APLICAçÕES (+)

RESGATES (.)
RENDIMENTO BRUTO (+)

IMPOSTO DE RÉNDA C)

roF (-)

RÉNDtMENÍO LÍOUIDO

SALDO ATUAL =

525.860,05
57.924,61
0,00
724,§
0,00
0,00
724,38
584.509,04

Valor da Cota
29h1t2019
3111212019

3,69270r267
3,697363375

No mês

No ano
Úttimos 12 mesês

0,1262
2,0504
2,05c"4.

Transaçáo eÍetuada com sucesso por: J8503597 TATIANÉ DÊ ALMEIDA.

Serviço de Âtendimento ao Consumidor - SÂC W 7X 0722 ouvidoia BB 0800 729 5678
Paía deficiêntes auditivos 0800 729 0088

g



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
RUA FLORIANÓPOLIS, 3062

20.665.259/O0O.t-69 ErêrcÍcô: m19

Extrab Bancá.io do Peiodo dê 3111212019 ale 31n2f2019 Page í

Ban@:

Conta:

00í Banco do Brasil S.A

55007-8 - PROC.3907/18 PAB

NLanc Otlan Ordêm Chêque Histórico Deblio Crédiio Sâtdc

SaidoAntericr. .. 583.78Á.66

&517

ô44C5

31t12m19
31t12t2019

oc 39162

rP 02638

REM DEP BANCARIOS CUSTEIO SUS

ünculo não impoíbu para 2020.
vi^.,no nãô imnôrbu O?ra 2C20

0,00

0,00

521 .321 
^9

724,§
521.321,49

584.509.04

1.Í05.830,53

:.84.509 n4

Tcta! . . 521.321.49 52.0É4,87

Saldo Atual ... s4.509,04

Total Gêraf . . s21.321.49 52..ús,a7

FioÍilli S/C LEa. Softrvere - (contasS - 8.25.25.5535 - 13í23)
(B/03:t(It0 ,5:0t



.I'RII]Ir'NÁL 
DÉ CONTAS DÁ UNIÀO 08/2tr ll-8

ACoRDÃo N" 821312018 - TCU - l" câmaà.1..

I . Processo TC-01 8.508/2013-8
2. Grupo: I - Classe: II - Assun:o: Tcmada de Contas Especialj. Responsár.eis: José Amawi dos Santos, ex-Prcfeito (CPr' 256.492.215-53): Roberro Emanuel
!-ereira. ex-Secretírio lvíunieipal de Saúde (CPF 207.513.621-15); lr4unicipio de Jaru,/RO (CNPJ
0-1.279.2i8/00t) 1 -59)
4. Orgão/Entidade/Unidade: lr,Íunicípio de Janr,E O.
5. Relator: i\,1 inistro-S ubstituto Augusto Sherman Cavalcanti.
6. Reoresentante do Ministério Público: Procrrrador Marinus Edrrardo De Vries Marsico.
.,'. 

.,i,idade túcnica: Secretalia <ie Lontrole Extemo no L,stado de Rondorua lSecexRUl.
8. Representação legal: Mrí,rio Roberto Pereira de Souza (OAB/RO 1765). Merquizcdks Ivloreira
(OÂB/RO 501), Josó Pereira Tavares (OAB/RO zt4l ), Marcelo Andre Azevedo Veras (OABiRO
7768). Rodrigo Venturelle de Brito (OAB/RO 7031), Henrik França Lopes (OABIRO 7795), Naybenh
Í'lenrique Alcuri .A,quinio Bandeira (OAB/RO 2854) e Hudson da Costa Pereira (OAB/RO 6084),
representando o Município de JarüRO.

9. Àcórdão:
VISTOS, relarados e discuüdos estes autos de omada de contas especial insraurada pelo

Fundo Nacional de Saúde em desfavor dos Srs. Jose Amauri dos Sanros, ex-Prefeito do Munieipio de
Jaru'RO. e Roberto Emzu:uel Ferreira, ex-Secretário Municipal de Saúde. em decorrência da realização
de pagamentos irregulares com recurv)s do SIA/SUS, transferidos fundo a fundo, no exercício de
2003.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Conus da União, reunidos em sessão da Primeira
Câmara. ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. lo, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c". e § 2', 19,
caput. e 23. inciso Ill, da Lei 8.2143/1992, julgar irregulares as contas dos Srs. José Amauri dos Santos
e itoberto Emanuel Ferreira" condenando-os solidariamente ao pagâmen1o das quantias a seguir
especilicadas. com a fixaçâo do prazo de quinze dias, a conlaÍ das notificaçôes, para que comprovenl-
perante este l ribunal (an. 214. inciso III, alínea "a", do Regimento [ntemo), o recolhimento das
dír'idas aos coÍ,es do Funclo Nacional de Saúde, alrralizatlas moletâriamenle e acÍescidas dosjuros de
irir,ia. calculados a p'"rrtir dâs datas discriminadas, até a data do recolarmento, na lorma prevista na
legislação enr vigor:

VÁLOR
ORIGINAL

(REATS)

DATADÀ
OCORRENCI.À

4337.t2 ?3^t20a3

480.00 29i y2003

1969,00 3l?12003
9ó0,00 tzty2003
500.00

2200,00 z8/a2003

IALOR i onTa o-r
0RTGLNÂI- lOCOnnÊXCl,q,
íREArs) I

2990,40 15t4D003
r 53,80 Tt4n0$ |

I r 60,00
440,0ü ?414/2403
330,00

l 120,00 26t5n803
1360.00 2715!2003

VAI,OR
ORIGINAL

(REAIS)

DATA DA
OCORRÊNCf{

I390,7s I V8Ê003
2140,25 i r ysl200,
330,00 131u2001

r 760,00 tolt I /2003

Í&

9-2- autorizar. desde logo, nos teÍnos do art. 28, inciso II. da Lei 8.44311992. a cobrança
j udicial das dír'idas. caso nào arendidas as notificaÇões;

9.-1. autorizar, em caráter excepcional, o pagameno da divida do Municipio de JarüRô em
até 40 (quarenla) parcelas mensais e consecutivas, nos tennos do aÍ. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o an.
2l 7 do Regimento lntemo, Íixando-lhe o prazo de quinze dias. a contar do recebimento da notificação,

960.00

t212t2003



Í& TRIBUNÂL I]Ê CONI'AS DÀ UNIÀO

pam quc comprove. perante este Tribunal, o recolhimento da primeira parcàt4-ê de triíta dias, a contar
da parcela anterior. para que comprole o recolhimento das !grn4i5 paÍcelas. aos coÍies do FunCo
Municipal de Saúde. aruaiizadas monetariamente a paru'r das datas indicadas na rabcla a seErir até a
data do efetivo recolhimento, na forma preri$a na legisl4ão em vigor;

VÂLOR
ORIGINAL

DAT.{.DA
ORRENCIA

r i.699.08

3.280 ) 3 0/ I /2003
2.10s,49

L 100.00

280,00 1813i1003
240.00
240,00
210 00

i.200.00

l9/3/2003

..

2.410,00 i 7,4noo3I 4.ooo.oo

:,1 '- ': aCl
r 8.820.80 ?4t4i200 -1

2-458.17 5/>n003
440.00 8/52003

r3.481.87

80.00
3.2'14.70 ?7!St20a3

80.00

2.200,00

00 28/3D001
! .840-90

t6/6n003

70 6!\

550,00

5Í12t2003

I.920.00

00

2.049 50

l.825,38

10. Ata no 2612018 - l, Câmara.
I l. Data da Sessão: 31/712018 - Ordinríria.
12. código elerônico para localização na prigina do TCU na Intemet: AC-g213-26i l g- 1.

3

9.4. alertar o vunicípio de JarúRo de que. conforme disposto no § 2. do art. 217 rlo
Regimento lnterno/TCi-l. a falta do recolhimento de qualquer parcéla imponani no vencimenlo
antecipadc do saldo de',,edor, ohsen'adas a forma e condiçêes regirnen:aisl

9'5. encaminhar cópia deste acórdâo à procuradoria da República em Roadôn:a. ncs
termos do § 3'do an. i6 da Lei 8.4431199? c/c o § 7" do art. 209 <io Regimenlo inremo do TCU. nara
adoção das medidas que entender cabíveis; e

9.Á -nca-inhlr cónia dest" ac^'.!ão aos respor:áveis, ao l\4ur:!:ii.ic de .T--: 1nl , ,- ai-
Fundo Nacional de Saúde.

VALOR
ORIGD{âL

IREAI§)

DÀTÂDA
OCORASNCIA

330,00
7.976,50 4/6/2003
4.057,98 1616n003
1.007,00

4.9623A t6!6D003
i 33q,oq

I sooso T§12003
4.000.00

11.499,96 !

1.986.30

t.jji.4c

320.00 A!8n003
320.00

1.058,60 27r8n003
4.000.00

220'r4 t2Dn003
220,r0
770,00 27/9n003
770.00 -.

r.195,23
2.A67,82 30/9i2A03
,) 1?Á ?§ 2/10n003

VALOR
ORIGTTt.{L

(REÂIS)

DÂTADA
OCORRÉNCLA,

2.100.00 t7 t t0/2003

,02

236A,0A
:,:

9 00 26!142003
2.613,00

t(LÂls

:

9t5DA03
80.00

Ult t,'2003 I



fi -TRIBUNAL 
DE CONTAS DÂ UNIÀO

do quorum:

TC 018.508208-E

Dantas.

13.

li.r.
r 3,2.
I J.J.

WALTON
R.elaicr

Fui presente:

S ubprocurador-Geral

<o,r, j /1J\ra.)t-

ItLr-lr4 V 4
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rcf, ,TRIBL'NAL 
DÊ CONTÂS DÂ TJNIÀO J

úl,: TC 018-50&2tll1-8

GRUPO I - CLASSE II - l" Câmara
TC-018.508/2013-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão,rEntidadefunidade: Niuniiípio dç iarry'Ro
Responsáveis: José Amaui dos Santos, ex-Prcfeiro (CPF 256.492.215-53);
Robeno Emanuel Ferreira- ex-Secrsário Municipal de Saúde
(CPF 207. 5 I 3.62 I - I 5); Município de JarúRO (CNPJ 04.27 9.238 I 000 l -59)
Representação legal: Mrírio Roberto Pereira de Souza (OAB/RO I 7ó5 ).
Merquizedks Morcira (OAB/RO 501), Jose Pereira Tavares (OAB/RO 441),
Marcelo Andre Azevedo Veras (OAB/RO 7768), Rodrigo VenÍurelle de Brito
(OAB/RO 7031), Henrik França Lopes (OAB/RO 7795), Nayberth Henrique
Alcuri Aquinio Bandeira (OAB/RO 2854) e Hudson da Costa Pereira
(OAB/RO 6084). representando o Município de JarúRO

RELATORIO

Adolo, como relarório, a instrução elaborada pela Secex/RO, que foi endossada pelos
dirigentes da unidade e peio MP/TCU (pqas 6Si7l ).

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIÂL oRIGÍNADA DE
.A,UDTTORIA DO DENASUS. RECURSOS DO PAB/SIA/SUS. SAQUE DOS
RECURSOS E ÁUSÊNCH DE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATORIA
D[ DESP|SAS. CiTáÇÀ\) D.-r., c.,..-r..,iS'r - ..r,-L,, iÀÇÀO DE
DEFESA PELO EX-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. NÀO
ACoLHIMENTO. REVELIA DO EX-PREFEITO. REALIZAÇÃO DE
DESPESAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO EM DESACORDO COM AS
NORMAS DO SUS. PRESCRIÇÀO DA PRETENSÀO PUNITIVÂ
QLTANTO AOS ÊX-GESTORES. CrTAÇÃO DO MLNrCÍptO. REVELLâ,.
flx.A.ÇÃo DE NOVO E IMPRORROGÁVEL PRAZO PARA
RECOLHTMENTO. MANTFESTAÇÃú DO MUNiCÍprO SOllCrraNOO O
PARCELAMENTO DO DEBITO. AUTOzuZAÇÂO DE PARCELAMENTO.
IRREGULA&IDADE DAS CONTAS DOS EX.GESTORES,
CONDENAÇÃO DOS EX-GESTORES EM DÉBrTO RELATTVO A
DESPESAS NÀO COMPROVADÂS.

"Ciiidam os aulos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde
t: ':.t - \{rr:isi.J:io da Saúde. ei.. desfarur iit, S,. Josç.a,maulr uos üa*ur ç ou rí. :.1úcno Emanuel
Ferreira. Prefeiro Municipal de Jaru/Ro e secrçrário de Saúde do Município de Jaru&.o.
rr-spú.clivall]ente. à época dos fatos, em razão do iâto de terem realizado pagamentos irregulares
com recursos do SIA./SUS, oriunôs de transferência fundo a fundo.

HISTÓRICO
2. O Ministério da Saúde realizou auditoria no âmbito dos programas do Sistema único de

Saúde (St:S). cm razão de denúncia acerca de irregularidades na Seireària lvíunicipal de Saúde do
\{tttticípio de Jaru/RO, cônstanles da soticiraçâo do Ministério Público do Estado de Rondônia. por
intermédio do OÍicio 243/04-2 PJ/JÂ. datado de 4/512004. rêlarivo ao Inquárito Civil 003/2004
(pc'ça 9, p. )(.)).

i. Ioram audirados os req.rsos referentes ao exercício de 2003, baseando-se nos valores
liquidos creditados e oos documemos bancários apresentados pelo setor conúbil da Secretaria
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toria 2482;20C5
US (Denasus).

Ivlunicipal de Saúde (peça 9, p. l0), sendo consolidados no
(peça 9, p. 6-:13). datado de 1ll l/2005, do Depaíamento Nacional de A toria do S

4. Os valores totais relativos aos resursos federais traasferidos pelo Ministério da Saúde.
nesle caso. foram os se 9 ))

Recurso valor

Assistência alar-AltaeMédia idade t.273.5 | | ,52

PAB fixo e variáveis i.348.405.08

Tolâl I z.rs;.lo,oo

-1. - -,,,,. -. *-ci,-:: Ji:utslr râtos ,jerrr:nc:::',ics (psça v'. p.2i 39) c. r- :l,ut. - ,,i-,.,.,,,, r_z
as seguintes recomendações (peçâ 9, p.394t):

a) que seja evita<io pagamento de despsa de uma atividade com recurscs de outras:
b; que os recursos das atividades. ações e sen'iços referenles à saúcie sejam utilizados de

forma a atender aos usuários do Sistema Único de Saúde/SUS:
c) que os documenos com despesas realizadas sejam arquivados no se.,or de contabiiidade:
d) que os ciocumentos relativos à nomeação ou à excleraçào sejam arquivados no setor de

pessoal ca Secretaria líunicipal de Sarde. para melhor entendimento com reiação às pessoas que
assumirem cargos e seus Íespectivos períodor

e) que os recursos transGridos para as atividades do PAB-VARIÁYEL sejam deposiiadcs
em conlas específicas. a íim de demonsÍâr os bens ou sen'iços que forarq adquirid'os r.ij
executados;

Í) que as despcsas ccm a manutençâo das aiividades administrativas das sedes e cios órgàr.rs
administrativos da Secretaria Municipal de Saude sejam custeadas com os recusôs cia contrapaiida
municipal: e

g) que após a orientação para o recolhirnento. a ser oficializada peie Fundo Nacionai de
Saúde (FNS/MS). conforme estabelece o art. 39 do Decrao 472612003. deveria restiruir ao FNSÀ.{S
o valor de RS 364.329.73. conforme Planilha de Glosas (peça 9. p. a5-65). atuaiizad,_.s
monctariarnente e acrescidos dos devidosjuios, na forma da legisiação vigente.

6. Em face do exposto. ioram notificados os responsáveis: o Sr. José Ainauri dos Santos
(peça 7, p. i -a8) e o Sr. Roberto Emanuel Feneira (peça .i . p. 334g. na conriicão de.
resF-,:, ..i:r-:;,.!. u -ywJê uu: ,.rl's. Preleito lli*rricipal de Ja;u P.O a !sL;.ià,iú vL "rduec si)
Iüunicípio de Jaru/RO.

7. Após as justificativas e a apresentação de documentação pelo Geslcr i!{unicipal. o vaior
criginal do débito sofreu uma dedução na quantia de RS 67.088.17. permanecendo uma despesa
sem comprovação correspondente ao montante de R$ 297.?41,56, confomre relatôrio complernentar
(peça 10. p. 538-540).

8. O tomador de conlas concluiu os trabalhos e. em seguida- os autos ibram encaminhados
paÍa o controlÊ interno (reça 10, p. 628).

9. Foi elaborado o Relatório de AuditoÍia (p€ça 5, p. l-3), posteriormeite o ceniticadc de
Auditoria 18012013 (peça 5. p. 4) e o Parecer do Dirigente do órgão de Controle Intemo (peça --i-
p. 5). todos conciuindo pela irregularidade das contas tÍatadas nestes autos.

10. O Ministro de Estado da Saúde at€stou haver tomado conhecimento das conclusões
constantes do relatório de auditoria de gestão, do certiÍicado de auditoria, bem como do parecer
conclusivo do dirigente do órgão de controle interno (peça 6).

I 1. 0 processo foi finalmente encamiúado para o Tribrmal de Contas da União (peça l).
l2- A unidade técnica realizou a iústruçâo inicial (peça 'l l). identificando no Relatórit:

Complementar (peça 10. p.54+562) os tipos de irregularidades que não restaram sanadas. mesrco
após as notificações dos responsáveis e apresentação de suas justificativas. conforme pode ser



rrÊ,
observado no uadro abaixo:

lrregularidade

Despesa com passagens tene$rês pârâ ratahento fora do Estado
utilizindo recuÍso dô PAB

Despesa com xerox para atender a Secretaria MuÍicipal de Saúde

Despesa com tarifa teleÍônica (celular) para atender o setor
administrativo

x

TC 018.508/2tlll-8

Valor
Toaal

em reaig

6.804.50

2t.944,83

15.301,00

7.626,01

l0 544

Itens 2ó-28
I )

Despesa com aquisição de alimenbs utilizando r€cursos do PAB 60.62ó,48

Despesa conr aquisição de oxigênio utilizando recursos do PAB ó.080,38

Despesa fora da finâlidade utilizandô recursc do PAB Itens 37-60 126.463.12
t0 .550-554

2 5.281,32

Itens 79-104
^- !íl r. ç</ iaal\

t 2.250,00

Despesa com peças de veículo âutomotor ltens 105- 107 14.8ó3,92
10, 562

Total 297.241,36

13. Do quadm, exüaiu-se que o Município de Jaru,/RO foi'oeneficiado com os valores
gdslos cont iecursos do SUS que foram utilizados para cobrir despesas da Secretaria Municipal de
Saúde, exceto em relação aos item identificados como 'Débiro sem comprovação de despesa'.

l-1. Verificou-se que à época dos fatos" o Sr. Jose Amaú dos Santos era o Prefeiro
NÍunicipal de JanlRO. conforme documentação comprob€Iória da Justiga Eleitoral (peça 10,
p.592-59a). enquanto o Sr. Roberto Emanuel Ferreira era o Secreuírio de Saúde do Município dc
JarurRO (pc-Ça I 0. p. 5'19-581).

15. O Orgão de Controle lntemo (peça 5, p. 2) alertou sobre a exisrência de uma despesa
impugnada e identificada como fora da finalidade do recurso do Piso de Atenção Básica (PAB), no
valor de RS I 1.699,08, datada <ie l4lll20A3 $eça 10, p. 554), que aconaeceu no período anrerior à
nomeaçào do Sr. Roberto Emanuel Ferreira como Secretário de Saúde do Munícípio de JarLr/RO.
ocorrido enr l5/1/2003 (peça 10, p.579).

16. Haja vista que esta Corte Contas, medianre o Acórdão 6990/2014-TCU-1" Câmara. de
relatoria do Ministro Wa.lron Alencar Rodrigues. nos âtÍos do processo TC-018.457l2010-0.
entendeu pela possibilidade de citação mesmo já nanscorrido mais de treze anos do lato ocorrido"
. -;Êc^.'-.- .. n:c:.:sidrde Ce Ciligenciai aO Mi;nicipio ,{c I=,:,/RO Ê-..- .-i,É ;n§r.i.:--. as dados do
qestor da Sccretariâ Municipal de Saúde em l4ll/2003 (peça I l, p. 4).

17. Segundo a Súmula-TCU 282, as ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra
oS agentes causadores de danos ao erário cãn irnnrê§.ritívai< Aâemai< ^ srr6Éa^ 'r-i}."^-l

RefeÉncia no
Relatório de
Auditoria

Itens 0&20
(peça 10, p. 544-548)

Itens 2l-25
(peça 10, p. 548)

Itens 29-12 e 35-36
(peça 10, p. 54&550)

Iterrs 33-34
(pcça 10, p. 550)

t0 554-55ó
Itens 6l -78

"' :,.:!i ar;.r. r.iier gia uiÉir i;a pá.a a Sec+Ír'a,L -e'd('

lXbiro sem comprovação de despesa

Despesa conr diárias fora da finalidade do recurso do PÂB
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Federal, no lr4andado de Segurança MS 26,21A-9/DF, de 4r0rrr00r.'àíir*n u â.naí do § 50 do arr.
37 da carta Magna. a interpretaÉo de que as ações de ressarcimento sao iÀ§reíôritír.eis.

" '':.ll :,c. -:... l-. rúe r, l\{uricípi<' dr' l.,r-.iRô- j,.- i::t-. 1..*." .rL

oficio 29ISEMSAU4ARU/RO. <iarado de lSBnaD, soiicirou ao Ministro da saú<ie a cclebraçàc
do Termo de Ajuste Sanitário (TAS) (peça 10, p.499-530).

19. Já o Serviço de Auditçria no Estado de Rondônia. por intermédio do Oficio 3llseau<i
Ro/DenasusiMS. datado de 214/2012 (peça 10. p. 532). alertou ao Municipio de JaiuiRo que não
caberia a celebração do TAS para as despesas não comprovadas e informou que o pedido seria
encaminhado para o Fundo Nacional de Saúde (FNS).

20. Todavia. não havia nos Presentes autos a resposta final se houve ou não a celebraçàc
cio TAS. necessitando. assim. diligenciar ao Fuado Nacional de Saúde para que se rnaniíestasse
sobre a existência ou não da celebração do TAS, informando os motivos pâlo d.fcrin 

"nto 
ou

indeferimento em relação a cada item de irregularidade constânte do Reiatório Compiementar da
NÁitoria2482/2005. do Denasus, bem como o seu r.alor total deferido.

- 21. Após a realização de diligência pela secex/Ro (peça 14 e 22). c Funrio Nacioi:a.! ce
saúde e o Departamento Nacional de Auditoria do sus informaram (peça 24. p.2-3. e peça 25.
p.3-4,1 que do totai íie RS 297.24:,56 em a,iilise, não poderiam ser ob.1"to de Termo aê Áiusre
sanitario - TAS o valor de RS 138.713,12. referentes aos irens i7 a 60 e ,49 u lo4.em razão rie quc.
as despesas foram executadas fora da finalidade dc recurso do PAB. bem como. também. o vaior rle
R§25,281.j2. referentes aos itens 6l a 78. pois se referern a débito ern conLa coren[e scm
comprovação de despesa.

22. Assim. restou o valor de R§ 133.247.12, Íeferentes aos irens 0l a 36 e 105 a lc7. que
podeiarn ser objeta de TAS, porém por falha da uaidade adnúnistrati',a daquele <iepaíameni,-., rr--
E'i.. , -- - ..- .::, ... . .-fc,,.1.. .r.,s.-, ,,ào ,i,i:r çcn.i..;zido para.:el:b::;Lr çcç. :S, p.'tr.

. 23. Isso signilica que até aquela data de envio da resposta da diligência nào havia ocomoo
nenhum ressarcimento à Uniào.

24. Após a realização de diligência pela Secex/RO (peça t5). o Municipio de.iarúi{O
919a1!nhou os decÍetos que comprovam que o gestor da Secretaria lríunicipal <ie Sàr:ae na deta <ic
l1/1i20A3 era o Sr- Abson Praxedes <ie Carvalho (peça 21, p. 3-4).

25. Ainda na instrução dos autos pela unidade técnica caracterizou-se como desvio ce
objeto. por não conÍigurar dano ao eiário, os recursos que foram empregacios na fqima finaiís1ica rje
atenciimento à saúde do cidadão. sendo referentes à seguintes ineguiarida<ies: ciespesas coil
passag€n§ terÍestres Para tratamento fora do Estado utilizando recurso <io PAB e ciespesas com
aquisiçào de oxigênio utilizando recursos do pAB (peça 2E, p. 5). o vaicr cessas descssa-.
rcalizadls com desvio de objeto rotalizou Rt128.025,21, quadià desconsiderada paia efeiio ce
débito dentre aquelas indicadas no relarório do Tomador de Contas (peça2. p.2-4).

26. r.-o mesmo senrido, caracterizou-se como desvio de finaiid;de. por gerar dano ao
cÉrio' os recursos qu!' fo.arrr utilizados para atividades administrativas 

" ou't ur ãu. não eram
relacionadas diretamente ao atendimento à saúde do cidadão. sendo reíerentes às seauintcs
inegularidades: despesa com energia elétrica para a secreraria <ie saúde. <iespesa com r..à po.o
al:nge| a Secretaria N{unicipal de Saúde. despesas com tarifa teleÍônica para atender o selor
fry.ntstrati1g' despesa com aquisiçâo de alimentos utitizando reçursos do pÀIi, despesas lbra ca
tinalidade utilizando recursos do PAB. despesas com diárias fora da finalidade do recurso do p,{ts e
despesas com peças de veículo aulomotor (peça 2E. p. S).

l: "'-; " - d'.'-'-.' ..' '!cÍFt ;zh'jds i:tiÍnc ies\ i,.l 'li Ê','l;',-1 ' -'r"
indevido ao ente municipai. Tais recursos não ti,eram d"J;"";;;";i;'oà11il;.1;*;:'";l
municipalidade. ponanto cabendo a este ressarcir inregralmente os cofrej do Fundo Naciinat ae
Saúde (FNS). sendo que os gestores responúveis ptela incorrera aplicação da verba lêrjeral deveriam
ser ouvidos em audiência (peça 28. p_ 5).

28. O Município de Jaru/RO obteve beneÍ-icio indevido. fruro do desvio de Íinaiidade de
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recursos Ítderais e que tiveram como destino as despesas de c\$ro da municibatidade, no valor
total de RS 243.935.03 (peça 28. p. ó-7). Assim, foi proposra a ciriige-Uô:érité municipal (peça 28,
p. I2-13).

29. Quanto aos gestoÍes, loi verificado que a irreeutaridade atribuida ao Sr. Abson
Praxcdes de Carvalho seria de desvio de finalidade no emprego dos recursos públicos t'ederais,
ocorrida em 141112003. porém foi prejudicada a sua apuração eífi Íazão da prescrição da pretensâo
punitiva do l'CU não íoi realizada a sua audiência (peça 28, p. I l), além do fato de se trarar da
única despesa realizada em sua gestão dentre aquelas impugnadas pelo FNS (çreça2,p.2- ).

30. Contudo. peÍÍnaneceu o dano ao enírio provocado pela nâo comprovação de despesas
realizadas com recursos públicos federais, no bral de Rg 25.281,32 (peça 28, p. I0). Desra forma.
Íbi proposta a citação dos gestores responsáveis, Srs. Roberto Emanuel Feneira e José Amauri dos
Santos (peça 28. p. l2-13).

3 I . Foi promovida a cítação do Município de JaÍúRO Geça 35). que apesar de rer romada
ciência do expedienle que lhe foi encamiúado (peça 40). nâo atendeu a citação e não se manifestou
quanto às irregularidades verificadas.

32. Foram promovidas a citação dos Srs, José Amauri dos Santos e Roberto Emanuei
Feneira (peça 36, 37 e 4l ), sendo que o Sr. Jose Amauri dos Santos apesar de ter tomado ciência do
(* ridie:11. ,.;ue lhe ici elcaminhaCo (r,eca 4i). não aiendn', , -itacã- = r?r c- -:rlr=-..u quanto its
irregularidades leriticadas e transcorrido o prazo mgimental fixado e mantendo-se inerles o
\lunicipio de Janr/RO e o Sr. Jose Amauri dos Santos, foram considerados revéis, dando-se
prosseguiaento ao processo, de acordo com o art. 12, § 3', da Lei 8,44311992 (peça a6, p. 5).

33. Enquanto, o Sr. Roberto Emanuel Feneira apresentou. tempestivamenle suas
alegações de defesa (peça 42).

3,1. Cabe desÍacar que, em instrução anterior, foi realizado o exame da prescriçâo da
prctensão punitiva. cuja a constâtação loi pelo esgotamenlo do prazo prescricioÍlal e consequente
prescrição da açâo puniÍiva por parte deste Tribunal (peça 4ó, p. l4i

35. Desta maneira, considerando a regularidade das ciÍações e observado o direito do
contraditório. passou-se, em instruÇão anterior (peça 46), ao exame dos argrunenlos aprescnra.dos
pelos responsáveis de acordo com cada irregularidade detectada.

36. A primeira irregularidade analisada foi relativa à utilização de recursos públicos
luderais oriundos do Fundo Nacional de Saúde para pagamenlo de despesa com energia elérrica
para a Secrctaria de Saúde, despesa com xerox para atender a Secretaria Municipal de Saúde.
despesas corn urila teleÍônica para atender o setor adminisadivo, despesa com aquisição de
alimentos utilizando recursos do PAB, despesas fora da finalidade utilizando recursos do PAB.
despesas com diárias fora da finali.rarte do recurso do pAB e despesas com peças de veiculo
aulomotor. conforme apontado na planilha de glosas do Relatório complementar do Denasus
(peça 46. 5-9).

37. Verificou-se, das provas que compõe os autos, que os recursos públicos federais
rr''n<rer;C,-. üran r: .,alor de P.S 2_\í5?.916.á0 fp,r.-c" A - ).)\, -..--í-, -.Ê.- r-"1-- .zalor sofreu
dc-\l-io ce t'inalidade para pagamento de despesas da prefeitura Municipal àe JarúRo, no valor de
RS 14i.935.03 (peça 28, p. 6-7).

38. No caso de transferência legal, voluntriria ou fundo a lundo de recursos federais a
outros erltes federativos, comprovada a aplicação dos recursos em beneficio da pessoa jurídica, mas
em tlnalidade diversa da pactuada ou da definida em lei, o Tribunal tem se manifestaào no seüido
dc que.a responsabilidade pelo rcssarcimento recai sobre o ente federad.o. Essz orientação consa
dos anigos la e 3e da Decisão Normariva-TCU 57D004, a qual regulamenta a possiúlidade de
respotrsabilização direta dos estados, do distrito federal e dos municípios, ou das entidades de sua
administraçâo.

39. Essa diretriz encontra respaldo nos Acórdãos z4gi2ol+Tcu-plenário, daudo de
12i212014. da relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, l3zlnu4-rcu-1" Câmara, datada de
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15/112014- da relaroria do Minisro Jose Múcio Monteiro, l.g85ii0l§-Teu-.p.1énánc. darado ie
291712013. da relatoria <io Ministro-zubstituto Augusto Sherman, e 10.048015-TC1i-2" Cânara.
datado de lOi I I /2015, da relaroria do Ministro-substituto Marcos Bemquerer

40. Neste caso concreto, o Ministério da Saúde transÊriu recursos públicos paia os
progr:unas Piso de Atençào Básica Fixo e Variável. e para o atendimento de Assistência Hospitalar

{e aita e média cornplexidade (peça 9. p.22), eontudo paí€ destes recursos foi empregaàa em
tinalidade diversa- para pagamento de: despesa com eneryia eletrica pa-ra a Secretariá aã Sariae.
despesa com xerox paÍa atender a Secreuria Municipal de Saude, despesas com rarifa teleiônica
para atender o setor administrativo. despesa com aquisição de alimentos utilizando recursos do
PAB. despesa-s lora da finaiidaCe utilizando reeursos do PAB. despesas com diárias l-ora cia
finalidade do recurso do PAB e despesas com peças de veículo automotor, conforme aponiadg na
planil\:' de ^lnsac rln Qelalórin Comnl"rnenla..io Denasu: (peça i0, p. _541 : 562).

'll. Assirn. íicou comprovado que o entê Íêderado beneficiou-se dos recursos repassados.
Íicando estabelecido o devido nexo causal e caracterizada a responsabilidade do Municipio de
JaruiRO para fins de devoluçâo dos recursos públicos aplicados de lorma inegular.

42. )á a scgunda irregularidade analisada foi relativa à utilizaçào <ie recursos páblicos
federais oriundos do Fundo Nacional de Saúde sem a devida compÍovação das <iespesas. côr,forme
apontado na piar,ilha de glosas do Relatório ComplementaÍ do DeÁasus (peça Ce, p. 

-9-l 
+y.

43. A Lei 8.ÚE0/1990. art. 9', inciso III, esrabelece que a responsabili<iaàe pela gestão dos
recursos do Fundo Iv{unicipal de Saúde é do SecretLio de Saúde do município.

44. A constituiçâo Federal de 1988, art. 70, paúgrafo único, estabeiece que quaiquer
pessoa que adnrinistre recursos público deve prestar contas de sua urilização.

45. Já o Decreto-lei 200i1967. art. 90. estabelecc que iesponderão pelos pr,-,-iuizos que
causarem à Fazenda Pública o ord.enador de despesas e o responsai'el pela guarda 

'6c'diràeiics.
valores e bens.

46. Neste caso concr.to, veriticcu-se que o Sr. Roberto Emanuel Ferreira. como Secretário
)Vlunicipal de saúde de Janr/Ro à época dos fatos, e sr. José Amauri dos sartos. como prelbito
Municipal de JarwRO à época dos fatos, utilizaram recursos públicos federais. oriuntios de
transferência de fundo a fundo. ern despesas sem comprovação (peça 10. p. J-<4-556). ou se.ia. os
gestores deixaram de comprovar a correta ulilizaçâo dos citados recunos, o que afroáta o pre"isto
na Conscituiqâo Federal de 1988, aÍ. 70, parágrafo únÍco.

- 47. Então. foi possível afirrnar que o nexo causal foi esrabelecido no momento em que o
Sr. P',h-6,. Enran.,-l t.6cir:r nnrna eecr.iârr^ M}clcipa! je Saúde de.laruT-O à ép.-.r:.: 

...r: 
1311,... .-

Sr. Jose Amauri dos Santos. como Prefeito Municipal de Jaru/RO à época dos faios. deixa;am oc
comprovar as citadas ilespesas rcalizadas.

48. Assim- a unidade técnica propôs os seguintes encamiúamentos que:
a) considerasse prejudicada a apuraçâo de irregularidade enr relação ao Sr. Abson praxecies

de can'alho (cPF 387.509.459-04) em raáo da prescrição da prerensão puniliva do I'CU:
b) julgasse irregulares as conlas dos srs. Roberto Emanuel Fineira e José Amauri ,los

Santos- condenando-os. solidariamente, ao pagâmeato do ciebito apurado;
c) julgasse irregulares as contas do Munieipio de Jaru/Ro condenando-o ao pagamenio do

débito apurado:

_ .d) encaminhasse cópia. da deliberação que viesse a ser proferida. e outras peces. âo
Procurador-Chefe da Procuradoria da República em Rondônia.

49 o MP/TCU concordou parciarmente com a unidade lécnica sustenrardo que fosse
concedido novo prazo improrrogár,el para o ente federado recolher a dívida- mesmo que tênha sido
revel {peça 49).

50. Enilm, o Corte de Contas exarou o Acórdâo 707 nol7-TclJ-r" càmara. datado ie
l4rr20l7, da Relatoria do Ministro-substituto Augusto sherman cavalçanti. que em síntese
acolheu a manifestação do MP/TCU e fixou novo prazo improrrogável para o M*i.ípio ,i"
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Janr/RO recolher a dívida (peça 50)
EXAME TECNICO
51 . Eni cumprimeno ao Acórdão 7 0712017 -TCU-I' Câmara, datado de l4l22Afi. da

Relatoria do Ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti, o Município de JanrlRO. por
intcmrr"tdio de seu representante legal, foi comunicado medianre o Oficio 3 I 81201 7-TCUlSecex/RO,
dando de l9l5i20l7, para que em novo e improrrogável prazo de quinze dias procedesse ao
recolhimento da dívida, atualizada monetariâÍnente. aos cofres do Fundo Municipal de Saúde. nos
i. :.,r)s d(l r" r" jo ai'i. :L)l do Raêimenio ini,-;rr- Jo TJ.j.

52, O Município de Jaru/RO tomou ciência do aludido oficio, conforme documenro
constanle da peça 61. Em resposta. nâo apresentou novos elemen:os de defesa e não procedeu ao
recolhirnenio do valor integral do débito, contudo, propôs que o pâgamento da condenação tbsse
realizado em 40 parceles mensais acrescidas de correção monetii,ria- sem aplicação de multas ejuros
(peça 62. p. 2).

53. O ente lederado argumentou que é um mrmícipio de pequeno poÍe e sofre com a

cscass!-z de recursos para atender necessidades essencíais e quc pode haver restrição ao atendimento
de saúde. educaçâo e outros (peça 62. p. l)

54. O Regimento Intemo do TCU, no seu art. 217, faz a previsão expressa qtre 'em
(! ultluer lcse do processo. o Tribunal ou o relator poderá auíorizar o pagamento parcelado da
importiincic devida em até trinta e seis purcelas, desde que o processo nãa tenha sido remetido
puro cobrança jtdicial' -

55. Todavia, o Tribunal ontende que tal norma deve ser harmonizada com o interesse
público e o princípio da razoabilidade, levando-se em conta tamb€m a capaeidadc econômica do
r.guerente e a sua boa-fé. permitindo, assim, em casos excepcionais, que a Cone amplie o
parcelanrento. consoanle os Acórdãos 2395/2017-TCU l'Câmara- datado de 25/412017, da relatoria
do Ministro Benjamin Zymler, 653712O16-TCU- l'Câmara, datadq de 18/10/2016. da relaroria do
lr{inistro Bruno Dantas. e 72962013-TCU- l" Câmara- darado de 15/10/2013, da relaroria do
i\linistro José Múcio Monteiro.

56. Desta maneinl ao aplicar o supraciudo entendimento jurisprudencial da Ccrte ao

l:'-r-il'llL' cesr) !.Jllcrcto, r'erifica-se a pt ssibiiiúau*; dç arçrluuflsltlo ou prvrro uir erll-, r)urs é nolória a
crise econômica pela qual perpassa o Brasil que atinge a todos entgs federados com maior ou menor
intensidade. porém todos sofrem restriçôes.

57. Ainda sobre a questão, é possível observar que o lvÍunicÍpio de Jaru,rRO deseja realizar
a quitação da sua dívida dentro da sua capacidade Íinanceira, tal âtitude demonstra a boa-fé do ente
t'ederado. Segundo jurisprudência da Corte, poderá ser aplicado nestes casos apenas a incidência da
a:ualização ronetiiria sem a cobrança dejuros, consoante os Acórdãos 6812/2014-TCU- 2' Cânrara.
datado de llll112014. da relatoria do Minisbo.substiru.o ivíarcos Berr,querer. 72U2AI2-TCU- 2"
Câmara. datado de 7/2i2014, da relatoria do Ministro-substituto Marcos Bemquerer, e 8221/7011-
TCU- 2" Câmara- datado de 20/9/201 I . da relatôria do Ministo-substituiil André Carvalho.

58. Ponanto, propõe-se que seja acolhido o pedido do Município de Jaru/RO. proeedendo-
se à autorização do recolhimento do débito em quarenta parcelas, a ser atualizado mone(ariamente
nôs temros do art. 26 da Leí 8.44311992.

59. Quanto à situação do ju.lgamento das contas do Munícipio de Jaru/RO, pmpôe-se que
sejâ retomada somente após a liquidação do debiro do ente federado.

60. Quanto à situação dos demais responsáveis, entende-se que deverâo ser remetidas as

mesnras propôstas realizadas em instrução anterior (peça 46), que são as seguintes:
a) considerar prescrita a da ação punitiva por pane deste Tribunal. Dos terrnos do an. 205

do Código Civil, em razão do esgotamento do prazo prescricional (peça 46, p. 14);
b) considerar prejudicada a apuração de inegularidade do Sr. Abson Pra-xedes de Canalho

em razão da prescrição da pretensão punitiva do TCU (parágrafo 29);
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c) indeferir, por impertinência, o pedido do Sr. Robeno Emanud"§ireía para que fossem
oÍiciados o Municipio de Jaru e o Estado de Rondônia a Íim de que apresenhssem cópirc inr.eqrais
dor p.olrj:isos áüiriliii§aÍativos ieraclonado ao pres€,lte casu (pcça 4ó, p. 6?-731:

d) considerar Íejeitadas as alegagões de defesa do Sr. Roberto Emanuel Ferreira 1peça 46.
p. 9- 12 e l4:

e) considerar revel o Sr. José Amauri dos Santos (peça 46. p. I2-14)l
fl considerar irregulares as contas dos Srs. Roberto Emanuel Ferreira e Jose rtrnauri clos

Sartos. condenando-os ao pagaÍnento do débito histôrico no valor de RS 25.2E1,32 (peça 46. p. 14-
15), urna vez que nào luá solidariedade com o Município Ce Jaru/RO.

CONCLUSÀO
61. Em lace da anrilise promovida propôe-se recoúecer a boa-fé do ente federadc e

acolher o pedido aprescntado pelo Município de Janr,G.o. uma vez que a siruaçâo fática peuaite
concluir que o ente federado pode ser incluído. em caráter excepcional. dentro dos parâmc.lrL.s
jurisprudenciais da Corie para concessào de parcelamento superior à 36 meses. confonne parágratbs
5i a 57.

62- Desse morio, propõe-se autorizar. em caiáter excepcional. desdejá. o parcelarnenii; oa
dívida, em até quarenta parcelas. atualizadâs monetaríamente, e que o _luigamentã <ias coatas oa
l'lunÍcipio de JaniiRo seja retomado sonente após a liquidação rio débito do ente Íêderado.
conforme panígrafos 58 e 59.

63. Quaato à situação dos demais responsár-eis entende-se que Ceve,-ão ser Íeromadas as
messlas prçpostas realizadas em instruçâo ânterior, conforme panígrafo 60.

PROPOSTA DE ENCÂMINHÀMEI{TO

- 
64. Diante do exposto. submelemos os autos à consideração superior. pr,rpr*rio ar.

T:iouriai:
a) autorizar. em caráter excepcional, o pagamento da dívida do Município <ie Jarui Ro enr

até 40 (quârenta) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8'A13/1992 c/c o arr.
217 do Regimento lnterno. fixando-lhe o prazo de quinze dias. a conÍar do recçbimcnlo da
notiÍlcaÉo, para que comprole pemnte este Tribunal o recolhimento da primeira parcela- e de trina
Cias' a contar da parcela anterioi, para qus comprove o recolhimeato das demais parceias. aos cofres
do Fundo Municipal de Saúde. atualizadas monelaÍia$entc a paíir das datâs indicadas na tabeia a

uir até a data do efetivo recolhimento . na forma prevista na I em vl Í
I}ATA DA

OCORRÉNCIA

EO c0

2.10.00 28t3n0$_*
c; tii!ü03

t6t6|2o1a 
_tl

rl

VALOR ORIGI ÀL
(REATS)

DATADA
OCORRÊNCIÁ

1t.

2.705.49
3.280-35

14/1n003

17.45 t,24 1§12/2003

26/2120032.200,00
r . r 00.00 2,12DOO1
280.00 18R12003
240.00 18/3/2003
240.00 19t3n003
240.00 19/3/2003

t 942,99 3113t2003
r.200.00 3t/3t?003
3.000,00 4t4t2003
2.4',I0,00 7 t4í2003
4.000.00 2211t2003

YÀLORORIGINAI

I E.E20,80

2.458,17
440.00

13.48r,87

80.00
3.274.70

80.00
310.00 y6t20a3

7.976,50

1.007 00
4.962,30
330.00
E00.00 ?3/61?003

4.000,00 2t1i2{J03
I 1.490,96

i.õrti 'lt

!

I

2.0.19,50



VALORORJGINAL
{RE.{IS)

DATÀDA
ocoPeiniclA

1.986,30 3/A?403
2.040.00 5t8A003

5/82003
8/8/200i

s50.00 8/8/2003
320,00 vtazao3

tqa2a03
r.058.ó0 !3n403
4.000,00

220.00 1U9n003
t2t9!?003

710,00 ?2t9n403
770.00

?.067,82 30t9D003
trc!2403?.i76,35

l.540,00 6fi0na{3
440.00

T&

)4 tr-*,ít/,&
,.-4*+r-'i
*-'ú*fr { o 18 s.,rr2o r nr-n

i.ill.40
3.279 ó0

1.5ó0.00 21t t2t?o03
!,ôtt )12041

Valor histórico: RS 243.935,03
Vajor atualiz:do. sem jarcs. aré l418/201'1 R$ 545.031,50 (peça 67)

b) alenar o Município de Janr/RO de que, eonforme disposto no § 2o do afi.217 do
Regimenlo Intemo/TCU. a falra do recolhimento de qualquer parcela impoíaní no vencimento
antecipado do saido devedor. obsenadas a forma e condições regimentaisl

ci considerar prejudicada a apuração de irregularidade em relação ao Sr. Abson Praxedes
de Carvalho (CPF 387.509.459-04) em raáo da prescrição da pretensão punitiva do TCU;

d) indetbrir, em razão da sua impertinênciq o pedido do Sr. Robeno Emanuel Ferreira
(CPF 207.513.621-15) para que o Tribunal determim ao Estado de Rondônia e à prefeitura do
itÍunicípio de Jarw'RO o envio de processos administrativos;

e) com fundamento nos arts. lo, inciso I, 16, inciso III, a!íneas 'b' e 'c', e § 2'da Lei
8.,i43/ I 992 c/c os aís. ] 9 e 21, inciso lll. da mesma lei, e com arts. lo, inciso I, 209, incisos II e III,
e r\ 5". 210 e 214. inciso IIi, do Regimento Intemo, que sejam julgadas irreguleres as contas do Sr.
Joscl Ânrauri dos Santos (CPF 256.492.215-53) na coodiçâo de Prefeito do Município de JaruG.O à
época dos tàtos, e do Sr. Robeto Emanuel Ferreira (CPF207.513.621-15), na condição de

' -...iàno Je -(-;iúde <to I'4urü:írio de JulivÃ.O ... ép,,.,o uus rarus, c !v!,qsrta-..,, '.r. suiidariedade,
ao pagarnento das quantias a seguir especificadas, com a Íixação do prazo de quinze dias, a contar
da notificaçào. para que comprovem, perante este Tribunal (aÍ.214, inciso III, alÍnea 'a'. do
Rcginrento lntemo), o recolhimento das djvidas aos cofres da Fundo Nrcional de Srúde,
gtualizadas monelariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a paÍir das datas
discriminaüs, ate a dala dos recolhimentos, rn forma prevista na le

;.q15.38 
_ *-19!24a,__

3ui9/240 ; 9

VALOR ORIGINAL
{RE.{rS)

DAT^{DA
OCORRÊNCIA

4337,t2 ?3 n t2003

9ó0.00 29finA03
480,00 29nn003
1969,00

960,00 t?r?12003
500.00

VALORORIGINÀL
(RE.ÀIS)

,DATÀDA
ócop«.Êxcr.l

2200,00 28/?n003
2990,40 t5t4tz0Ç3
153,60 2y4t2403

r 160,00 24/4/?003
4.10,00 24/4120A3

330,00 t4t5t2003

2.100,00

DATADA

17110t2003

CIA

r.760.00 ?0n0/2003
79.8C0,20 t0ll l/2003
t7 .519,40

200,00 11fi tn803
330,00 lU I I l?003

3.612,18 26fiil2003
440,00 5^2t2003

3.100,02 8n2n003
3.87720 8!t2n003
330,00 16A212003
t.920,00 24/r2t2003
2.360,00 21fi212003

2.6r 3,00 26 2t20ü3
9.430,52 9lv2w4

t2nn003

enl oÍt

v9t2003

8/ l0/2001

VALOR

lvnl2w3
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nA,
VOTO

Trata-se de tomada de conlas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde ern
desfavor dos Srs. José Amauri dos Santos. ex-Prefeito do Municipio de Jaru/RO. e Robeno Emanuel
Iieneira ex-Secret&io Municipal de Saúde, em decorrência d;a realização de pagameotcs ineguiares
com recursos do SIA/SI]S, tmnsferidos fundo a fundo. no exercício de 2003.
2. Os débitos foram levantados a partir de auditoria realizada pelo Departâmento Naclonal de
,'\uiiioria do su§ (Denasus) em março de 2005. tendo abrangido as segünres ocorrências e r.aiores
iiistóricos totais (fls. 24r37-peça 09 e Íis. 5zl4l562-peça t0):

Desc

De; -,:. a Secretaria cie Saúde

Des tratamenÍo fora do Estado uriiizando recurso do PAE 21.944,83

ra atender a Secretaria Munici de Saúde

De cekilar

U de alirnentos OH tal Munici I uülizrndo recursos rio PAB 60.626.48

com u de o:i io utilizando recursos do PAB

Derne"a e'n nome da Prefeitlra Municioal fora da finalidade do pAB

Débito sem co de

Despesa com diárias fora da fioalidade do rccurso do PAB para atender o setor
administrativo da SMS

5

8

')

?{:

t0 Ç!)ti] de veicuio automotor oficial t4-8ó1.92

i. Este Tribunal realizçu a citação do Muoicípio de JarúRO pelos débitos consranres dcs
itens I a 7,9 e l0 reúo, uma vez que as despesas irregulares beneÍiciaram o ente federacio mediânte
desvio de objeto e de Íinalidade. Não fri realizada a audiàrcia dos gestores em visra da prescrição da
preteüsão punitiva.
4. O Município de Jaru,/RO não apresentou defesa, nem recolheu o débito.
5. Já os Srs. Jose Amauri dos Santos, e<-prefeito, e Roberto Emanuel Ferreira. ex-secrerário
Municipal de §aúde, foram citados solidariarnente em razão da não cornprovação Ce despesas
efetmdas com Íecursos sacados ries contrs do Piso da At€nÉo Brá§ca @AB), conforme descriro no
item 2r subitem 8 da tabela supra.
6. somente o sr. Robeúo Emanuel Ferreira apresentou alegações de defesa. o principal
arguÍnento alinhado pelo responsável consistiu na alegação de que apeÉs dava a autorizaçâo ao setor
Íinanixiro para pagamento, não teÍdo coÍdiÉo de conferir a documeílação. Além <iisso. alegou a
incompletude dos processos administrativos e a incidência de prescriçâo lo caso.
7. A Secex,iRO não acatou a defesa- conforme instruÉo cujos fundamentos e conclusôes
ittcotlre. - ú !:.; rrJp,i.- -. {irii.---:.çau.
8. como aspecto €ssencial, cumpre ressaltar que o sr. Roberto Emanuel autorizou os
pagaírentos na condição de gestü municipal do SUS. consoante determinado pelo art. 9i inciso II, da
Lei 8.080/1990. Portanto, cabia-lhe zelar pela boa e regular aplicaçâo dos recursos públicos recebidos
do FN§, nos iennos do aÍt. 70, paÉgrafo único, da constituição Federal, bem assiú dos arts. 90 e 9j
do Deereto-lei 20017967 . Nesse contexto, a realiza$o de mque dos recursos somenre poderia ter sido

com tarifa telefônica ( sterdeÍ o setor adminisuativo da SMS

lt
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TCU, Sala rtas §6ssõe5 Ministro Luciano Brandãs Alves de Souza, em 3l de julho de

AUGUSTO SHERMAN CAVÀLCANTI
Relator

2018

'i, .. i
autorizada conr base em documentação idônea que atesusse a efetiva deseilraçâo do's recursos nos
objetos definidos pelas normas que regem o sistema
9. Ern sua defesa- o tesponsável não apresentou elementos que demcnstrassem o
cunrprimento desse dever legal; ao conlrário, Iimitou-se a solicitar que o TCU requisitasse a
docuntentação .iunto à Pret'eitura Municipal. Como bem lembrado pela unidade técnica, não há amparo
nomlativo para atender a esse pleito, especialmente porque, conforme já se disse. a apresentação de
d,.rcunientação comprobatória das despesas efetuadas com recursos públicos constitui-se em obrigação
rio gcstor. Por conseguinre. perrnanece a responsabilidade do Sr. Roberto Emanuel pelo débito.
10. Pelos mesmos molivos, remanesce também a responsabilidade solidária do ordenador de
clespesas. o ex-Prefeito José Amauri dos Santos, pela rüo comprovação das <iespesas eferuadas com
recLrrsi.rs rio SUS recebidos da esfera federal.
ll. Conro proposta de encamiúamento, a Secex/RO propôs julgar irregulares as conÍas e
condenar em dclhilo os responsáveis, na forma da citação. enlre outras pror,idências.
I2. O MP/TCU discordou parcialmente dessas proposições. Consoante argumentado pelo
Purquet. a jurisprudência recenlE desta Corte tem-se inclinado no sentido de que, mesmo dianre da
rerelia do município. cabe rejeitar suas contas e fixar prazo para recolhimenro do débito.
I ,\s prur.;osiçÕes Jo i\lir.isterio Pubhco rumrrr acolrlrüiis pelt, :lu',lrau ,.,r,-v. r-ir Câmara,
clue fi\ôu novo e improrrogável prazo para que o Município de Jaru efetuasse o recolhimento, ao
["uncio Municipal de Saúde, das importáncias aplicadas com desvio de objeto e de finalidade em seu
bencllc io.
l+. Em resposta. o ente municipal solicitou o parcelamento da dívida em 40 prestaçôes sob a
justitlcatir,a de escassez de recursos em face de dificuldades econômico-fiscais enfrentadas.
15. A Secex/RO e o MP/TCU manifestamm-se pelo acolhimenro da soliciaçâo, além de
proporem o.julgamenro pela inegularidade das contas dos Sn. jose Amauri dos Santor ex-prefeito, e
Robeno En:anucl Ferreira. ex-Secretário Municipal de Saúde, em deconência da não comprovaçâo de
despesas pâsas com recursos do SIA/SUS, bem como a r€spectiva condenaçâo em débito a ser
ressarcido ao Fundo Nacional de Saúde (cf. Acórdâo 1072/2017-PlenáLrio).
16. As proposigôes lançadas nos autos podem ser acatadas, cont duas exceções. Deixo de
acolher a proposta de considerar prejudicada a apuração em relaçâo ao Sr. Abson Praxedes de
Canaiho. ex-Secretário Municipal de Saúde anlecessor do Sr. Roberto Emanuel, porque essa quesüio
lbi superada em lase anterior, quando se constatou a prescrição da pretensão punitiva dos gestores.
'l-ambém enlcndo que descabe autôrizar o parcelamento da dívida do ex-Prsfeiro e do ex-Secretario,
visto quc não houve pleio nesse sentido.
11 . Já com respeito ao paroelamento solicitado pelo Município de Jaru/RO, penso que cumpre
deferir. em caráter excepcional, o adimplemento da dívida em 40 prestações. com recolhimenro
direcionado ao Fundo Municipal de Saúde, a fim de evitar que a execução de outos programas
essenciais à população venha a ser prejudicada. Nessa situação, o julgamento de mérito das contas do
I 'ir!. .rrr., soÍiçllt,. se L]ârá após a satisfação inregrai do ucuito.

.{nte o exposto. manifesto-me poi que o Tribunal aprove o acórdão que ora submeto à
apreciação deste Colegiado.
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